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Apelada : Jussara Alves de Freitas Nazion - EPP
Advogado     : Rodrigo Oliveira Aguiar - OAB/PB nº 11.277

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL.
CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  PREGÃO
PRESENCIAL.  EMPRESA  VENCEDORA.
REVESTIMENTO  DE  CARRO  INSTITUCIONAL.
FORNECIMENTO  DE  ADESIVOS  PARA
AMBULÂNCIAS. MATERIAL  ENTREGUE.
COMPROVAÇÃO.  PAGAMENTO  DO  PREÇO
AJUSTADO.  INOCORRÊNCIA.
INADIMPLEMENTO  CONFIGURADO.
PAGAMENTO  DEVIDO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

- Comprovado o fornecimento dos  adesivos para o
revestimento  de  ambulâncias,  conforme  previsão
contratual,  bem ainda  o  não  pagamento  do  preço
ajustado pelo material,  deve ser mantida a sentença
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que, em razão da inadimplência do ente municipal,
determinou ser  efetuado o  pagamento dos  valores
devidos  pelo  fornecimento  do  material  de
revestimento disponibilizado.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação.

Jussara Neves de Freitas Nazion - EPP ajuizou Ação
Ordinária  de  Cobrança,  em  face  do  Município  de  João  Pessoa,  alegando  ter
celebrado,  por  meio  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  contrato  visando  ao
fornecimento  de  adesivos  para  revestimento  de  carro  institucional,  não  tendo  o
demandado, contudo, efetuado o pagamento do material fornecido para adesivagem
de 10 (dez) ambulâncias. Argumenta, outrossim, também ser devido o pagamento
dos serviços de aplicação dos adesivos nos veículos mencionados. 

Requereu,  diante  do  panorama  apresentado,  ser
determinado o pagamento do montante de R$ 19.460,00 (dezenove mil quatrocentos
e sessenta reais), sendo R$ 13.860,00 (treze mil oitocentos e sessenta reais) referente
ao material e R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) pelos serviços de aplicação da
adesivação.

Contestação,  fls.  113/117,  postulando  a
improcedência dos pedidos, alegando, em resumo, que os documentos acostados não
têm validade como provas e sustentando, a um só tempo, a não demonstração do
fato constitutivo do direito afirmado.

O  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos, fls. 163/168:
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Ante o exposto, nos termos do artigo 487, I do CPC,
JULGO  PROCEDENTE EM PARTE a presente Ação
de  Cobrança,  movida  por  JUSSARA  NEVES  DE
FREITAS NAZION contra o MUNICÍPIO DE JOÃO
PESSOA, e o faço para afastar a pretensão referente
ao  pagamento  pela  aplicação  dos  adesivos,  por
entender que a obrigação já se encontra implícita no
contrato.  E,  por  outro  ângulo  determino  ao
promovido que proceda com o pagamento no valor
R$ 13.860,00 (treze mil e oitocentos e sessenta reais,
com correção monetária e juros na forma do art. 1°-F
da  Lei  n°  9.494/97,  referente  ao  contrato  n°
10.065/2014,  oriundo  pregão  n° 10.056/2014,  nos
termos da autorização para adesivagem e recibo de
entrega,  mediante  os  quais  comprovou-se  o
fornecimento de adesivos, bem como a adesivagem
de 10 (dez) ambulâncias.

Inconformado, o  promovido interpôs  APELAÇÃO,
fls. 170/174, defendendo a não comprovação do fato constitutivo do direito afirmado,
conforme exigência do art. 373, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a não
demonstração da celebração do contrato descrito na exordial, e sustentando, a um só
tempo, que a emissão de nota fiscal, por configurar ato unilateral, não comprova a
prestação dos serviços, tampouco a contratação.

Contrarrazões,  fls.  176/180,  postulando  o
desprovimento da apelação.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Consoante relatado, o desate da contenda exige saber
se Jussara Alves de Freitas Nazion – EPP, declarada vencedora no Pregão Presencial
nº 10.056/2014, faz jus ao recebimento do valor R$ 13.860,00 (treze mil e oitocentos e
sessenta  reais),  com correção  monetária  e  juros  na  forma  do  art.  1º-F  da  Lei  n°
9.494/97, pelo fornecimento do material descrito no item 12 do documento que trata
da  especificação  do  objeto  do  Contrato  nº  10.065/2014,  fls.  73/80,  conforme
estabelecido na sentença.

Adianto que a resposta é positiva.

Explico. O acervo probatório acostado, sobretudo o
Contrato nº 10.065/2014, fls. 73/78, revela a existência da pactuação entre o Município
de João Pessoa,  por meio da Secretaria Municipal  de Saúde,  e Jussara Neves de
Freitas Nazion – EPP, visando à “contratação de empresa especializada em confecção
para aquisição de placas de sinalização, adesivos e totens”.

O documento acostado à fl. 71, referente ao termo de
homologação do Pregão Presencial  nº 10.056/2014,  atesta que autora foi declarada
vencedora em relação aos itens 04, 05, 06, 07, 08 e 12 do contato respectivo.

A controvérsia  travada  nos  autos,  neste  momento,
diz respeito ao pagamento do material  descrito  no item 12 do documento de fls.
54/55, a saber, “adesivo para o revestimento de carro institucional”.

Com  relação  a  esse  item,  o  documento  de  fl.  79
demonstra  ter  sido  estabelecido  o  preço  de  R$  49,50  (quarenta  e  nove  reais  e
cinquenta centavos) por metro quadrado de material fornecido.

Por  sua  vez,  há  encartado  aos  autos  prova  de
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autorização  para  “adesivagem  de  10  (dez)  ambulâncias  do  Serviço  Municipal
Hospitalar de João Pessoa”, fl. 81, bem ainda recibo de entrega, junto à Secretaria
Municipal de Saúde, de 280 (duzentos e oitenta) metros quadrados de adesivos para
revestimento dos veículos em questão, fl. 83.

Diante desse panorama,  caberia ao ente municipal,
por seu turno,  acostar elementos outros,  com aptidão de impedir,  modificar  ou
extinguir a pretensão deferida,  nos termos do art. 373, II, do Código de Processo
Civil,  o  que,  diga-se  de  logo,  não  ocorreu,  tendo  em  vista  o  apelante  não  ter
apresentado  qualquer  elemento  capaz  de  infirmar  a  validade  das  provas
documentais acostadas ao processo.

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA
CONTRA  MUNICÍPIO  -  MERCADORIAS
FORNECIDAS E NÃO PAGAS - COMPROVAÇÃO
DA  ENTREGA  -  VEDAÇÃO  DO
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA  EM
DETRIMENTO DO FORNECEDOR - OBRIGAÇÃO
DE  PAGAR.   Comprovado  que  o  Município
adquiriu e recebeu as mercadorias que encomendou
à autora e não lhe pagou o respectivo preço, deve ser
julgada procedente a ação de cobrança, em face da
obrigação  do  Poder  Público,  sob  pena  de
enriquecimento  sem  causa  em  prejuízo  do
fornecedor. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.025491-2,
de  São  Domingos,  rel.  Des.  Jaime  Ramos,  Quarta
Câmara  de  Direito  Público,  julgamento  em  26-06-
2014).

Sendo  assim,  considerando  o  preço  ajustado  por
metro  quadrado  de  adesivo  para  revestimento  de  carro  institucional,  fl.  79,  bem
ainda a quantidade do material fornecido à Secretária Municipal de Saúde, fl.  83,
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agiu com acerto o Magistrado  a quo ao determinar o pagamento de  R$ 13.860,00
(treze mil e oitocentos e sessenta reais) à parte autora, ora apelada.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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